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Altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, 
para inserir, no  Calendário  de Eventos da Cidade 
de Sao Paulo, o "Dia Municipal de Luta contra a 
Medicalização da Educação", a ser promovido, 
anualmente, no dia 11 de novembro. 

A  CÂMARA  MUNICIPAL DE SAO PAULO decreta: 

Art. 1°. Fica alterado o artigo 7°, Capitulo II, da Lei n° 14.485, de 19 de julho 
de 2007, para inserir no Calendário de Eventos da Cidade de Sao Paulo o "Dia Municipal 
de Luta contra a Medicalização da Educação", a ser promovido, anualmente, no dia 11 de 
novembro. 

Art. 2°. As despesas com a execução desta Lei, correrão por conta de 
dotações orçamentárias  próprias,  suplementadas se necessário. 

Art. 3°. 0 Executivo regulamentará esta lei, no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados da data de sua publicação. 

Art. 40 . Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, As Comissões competentes. 

ELISEU GABRIEL 
Vereador - PSB 
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Gabinete Vereador Eliseu Gabriel 

JUSTIFICATIVA 

0 presente projeto tem como objetivo alterar a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 
2007, visando incluir o "Dia Municipal de Luta contra a Medicalização da Educação", que 
ocorrerá no dia 11 de novembro de cada ano. 

Conceituam medicalização como sendo o processo pelo qual o modo de vida dos 
homens é apropriado pela medicina e que interfere na construção de conceitos, normas 
de moral, costumes e comportamentos sociais.  E a utilização do modelo biomédico, 
sustentado no método clínico, para abordar problemas de ordem socio-econômico-
cultural. 

E, atualmente, um grande equivoco vem alarmando os profissionais das áreas da 
Psicologia e da Pedagogia quanto às suas conseqüências, pois está tomando-se 
corriqueiro tratar o fracasso escolar como uma patologia que deva ser medicada. 

Não adianta querer tratar o problema sem levar em conta o contexto no qual a 
dificuldade se apresenta, pois as causas dos déficits são muito subjetivas, intimistas, 
individuais. 

E preciso que se compreenda que a educação não pode ser terceirizada pela 
medicina, nem pela escolarização. A medicina e o saber médico, cuja importância e valor 
são reconhecidos na vida de todos nós, precisam estar atentos para não obturarem a 
possibilidade de que algum questionamento possa surgir por parte dos pais, cuja 
elaboração pode reconduzi-los ao lugar que é o deles. 

A demanda excessiva pela medicalização da  infância,  em casos onde a palavra 
poderia oferecer uma elaboração, pode ter efeitos nocivos à subjetividade da criança, pois 
ela ainda está se constituindo. 

Pe lo exposto e pelas demais razões que afligem inúmeros pais e crianças não só 
no Município de Sao Paulo, como em todo o mundo, espero contar com o apoio de meus 
nobres pares na aprovação desse Projeto de Lei. 

Sala das Sessões, ás Comissões competentes. 

ELISEU GABRIEL 
Vereador - PSB 
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Adelina 	one  Battochio 
Assistente Parlamentar 

Registro 100.406 

Sra. Secretária, 
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 
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PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANALISE PREVIA 

PL  N°0513110  

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no 
site www.prefeitura.so.00v.br/legislacão,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei n° 14.063, de 14 de outubro de 2005, que institui o Sistema de Avaliação de 
Aproveitamento Escolar dos Alunos da rede Municipal de Ensino de Sao Paulo, sob a 
responsabilidade da Secretaria Municipal de Educação, alterada e revogada parcialmente 
pela Lei n° 14.650, de 20 de dezembro de 2007, e alterada pela Lei n° 14.978, de 11 de 
setembro de 2009; 

- Lei n° 14.413, de 31 de maio de 2007, que dispõe sobre os direitos dos usuários dos 
serviços e das ações da saúde no  Município, e  dá outras providências, alterada pela Lei n° 
15.281/10; 

- Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, que consolida a legislação municipal referente a 
datas comemorativas, eventos e feriados do  Município  de São Paulo, e  dá outras 
providências; 

-Portaria no  1692/05, da Secretaria Municipal de Educação, que autoriza os profissionais da 
educação ministrarem remédios para as crianças matriculadas nas unidades educacionais 
da Rede Municipal de Ensino; 

- PL n° 0712/05, de autoria do Vereador Adilson Amadeu, que  dispõe  sobre a criação do 
Programa Permanente de Detecção e Combate a Dislexia na Cidade de São Paulo e da 
outras providências; 

- PL n° 0086/06, de autoria do Vereador Juscelino Gadelha, que  dispõe  sobre o Programa 
de Apoio ao Aluno Portador de Distúrbios  Específicos  de Aprendizagem diagnosticado como 
Dislexia; 

- PL n° 0117/06, de autoria da Vereadora Claudete Alves, que regula a aplicação de 
medicação por profissionais legalmente habilitados na Rede Municipal de Educação e  dá  
outras providências; 

- PL n° 0330/06, de autoria do Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr., que institui a Campanha 
Municipal de Conscientização e Combate A Automedicação, e dá outras providências; 

- PDL n° 0009/06, de autoria da Vereadora Claudete Alves, que susta a Portaria n° 1.692 de 
04 de Março de 2005, do Poder Executivo Municipal, editada pela Secretaria Municipal de 
Educação e dá outras providências; 

- PL n° 0074/07, de autoria da Vereadora Claudete Alves, que determina ao Executivo 
Municipal realizar nas escolas públicas do  Município  através de equipe multidisciplinar 
diagnóstico  de dislexia e dá outras providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 Sao Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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- PL n° 0754/09, de autoria dos Vereadores Celso Jatene e Gabriel Chalita, que estabelece 
preceitos para o aperfeiçoamento da  política  educacional do  Município  de São Paulo, para a 
permanência e o sucesso escolar de alunos com distúrbios, transtornos e/ou dificuldades de 
aprendizagem, e dá outras providências; 

- PL n° 0060/10, de autoria da Vereadora Marta Costa, que dispõe sobre a inclusão na lei 
14.485 de 19 de julho de 2007 da instituição de semanas de estudos e conscientização dos 
malefícios da Medicalização — uso excessivo de medicamentos no município de São Paulo e 
dá outras providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. 
Presidente de fls. 01. 

São Paulo, 23 de novembro de 2010. 

Aderá DuarteAlva z 
Procuradora Supervisora do/Setor de/Pesq. e Análise  Prévia 

OAB/SP 118.854 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14063 

Total de referências 

1/1 
Titulo: LEI No 14.063 14/10/2005 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Institui o Sistema de Avaliação de Aproveitamento Escolar dos Alunos da Rede Municipal de 

Ensino de São Paulo, sob a responsabilidade da Secretaria Municipal de Educação. 
Projeto: Projeto de Lei No 490/2005 (ver documento) 

Autor(es): Jose Anibal 
Regulamentação: Decreto n° 47.683/2006 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÃ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO  NÚMERO  DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Lei no 14.650/2007 - Revoga o art. 5° desta Lei. (ver documento) 
Alterações: Lei 14.650/2007 - Altera os arts. 2°, 3° e 4° desta Lei.; (ver documento) 

Lei 14.978/2009 - Altera o art. 30  desta Lei. (ver documento) 

[ Back ] 
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LEI No 14.063, DE 14 DE OUTUBRO DE 2005 
(Projeto de Lei no 490/05, do Vereador José Anibal - PSDB) 
Institui o Sistema de Avaliação de Aproveitamento Escolar dos Alunos da Rede 
Municipal de Ensino de São Paulo, sob a responsabilidade da Secretaria Municipal de 
Educação. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de setembro de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. lo Fica instituído o Sistema de Avaliação de Aproveitamento Escolar dos Alunos da 
Rede Municipal de Ensino de São Paulo, sob a responsabilidade da Secretaria Municipal 
de Educação, com os seguintes objetivos: 
I - desenvolver um sistema de avaliação do desempenho escolar dos alunos do ensino 
fundamental e médio da Rede Municipal de Ensino de São Paulo, que subsidie a 
Secretaria Municipal de Educação nas tomadas de decisão quanto 6  Política  
Educacional do  Município; 
II - verificar o desempenho dos alunos nas séries do ensino fundamental e médio, nos 
diferentes componentes curriculares, de modo a fornecer ao sistema de ensino, às 
equipes técnico-pedagógicas das Coordenadorias de Educação e às Unidades 
Educacionais informações que subsidiem: 
a) a  política  de  formação  continuada dos recursos humanos do magistério; 
b) a reorientação da proposta pedagógica desses  níveis  de ensino, de modo a 
aprimorá-la; 
c) a viabilização da articulação dos resultados da avaliação com o planejamento 
escolar, a  formação  dos professores e o estabelecimento de metas para o projeto 
pedagógico de cada escola; 
d) a orientação para os trabalhos desenvolvidos nas Salas de Apoio Pedagógico - SAPs 
das unidades escolares com os alunos que necessitam de  reforço  na aprendizagem. 
Art. 2° 0 Sistema de Avaliação de Aproveitamento Escolar dos Alunos da Rede 
Municipal de Ensino de São Paulo abrange: 
I - todas as séries do ensino fundamental nos seguintes componentes curriculares: 
português (incluindo redação), matemática, ciência, história e geografia; 
II - todas as séries do ensino médio nos seguintes componentes curriculares: 
português, matemática, história, geografia,  química, física e biologia. 
Art. 3° A avaliação de aproveitamento dos alunos ocorrerá uma vez por ano, na 
segunda quinzena do mês de junho e seus resultados deverão ser do conhecimento 
dos alunos, dos pais e de todos os educadores de cada unidade escolar. 
Art. 4° Compete 6 Diretoria Técnica de Orientação (DOT), órgão da Secretaria 
Municipal de Educação, a  coordenação  geral do Sistema de Avaliação de 
Aproveitamento Escolar dos Alunos da Rede Municipal de Ensino de São Paulo, 
promovendo a integração das necessidades e demandas com a  política  educacional da 
Secretaria Municipal de Educação. 
Art. 5° Compete .6 Assessoria Técnica de Planejamento (ATP), órgão da Secretaria 
Municipal de Educação, o gerenciamento do Sistema de Avaliação de Aproveitamento 
Escolar dos Alunos da Rede Municipal de Ensino de São Paulo. 
Art. 6° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias,  suplementadas se necessário. 
Art. 7 0  0 Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo máximo de 
60 (sessenta) dias, a contar da data de sua publicação. 
Art. 8° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 14 de outubro de 2005, 452° da 
fundação de São Paulo. 
JOSE SERRA, PREFEITO 
JOSE ARISTODEMO PINOTTI, Secretário Municipal de Educação 



, 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de outubro de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 14.650, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2007 
(Projeto de Lei no 586/07, do Executivo) 
Da nova redação aos arts. 2 0 , 3 0  e 40  e revoga o art. 5° da Lei n 0  14.063, de 14 de 
outubro de 2005, que institui o Sistema de Avaliação de Aproveitamento Escolar dos 
Alunos da Rede Municipal de Ensino de São Paulo, sob a responsabilidade da Secretaria 
Municipal de Educação. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 17 de 
dezembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1°. Os arts. 2 0 , 3° e 4° da Lei n 0  14.063, de 14 de outubro de 2005, passam a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 2°. 0 Sistema de Avaliação de Aproveitamento Escolar dos Alunos da Rede 
Municipal de Ensino de São Paulo abrange: 
I - o ensino fundamental, nos seguintes componentes curriculares: português 
(incluindo redação),  matemática, ciências, história e geografia; 
II - o ensino médio, nos seguintes componentes curriculares: português,  matemática, 
historia, geografia, química,  física e biologia." (NR) 
"Art. 3 0 • A avaliação de aproveitamento dos alunos ocorrerá a cada dois anos, podendo 
ser aplicada anualmente, a critério da Administração, com alternância do conjunto de 
componentes curriculares a serem avaliados, dando-se ampla divulgação dos 
resultados aos alunos, pais e educadores de cada unidade escolar." (NR) 
"Art. 4 0 • Compete à Assessoria Técnica e de Planejamento - ATP a  coordenação  geral e 
o gerenciamento do Sistema de Avaliação de Aproveitamento Escolar dos Alunos da 
Rede Municipal de Ensino de São Paulo, promovendo, em conjunto com a Diretoria de 
Orientação Técnica - DOT e as Coordenadorias de Educação, a integração das 
necessidades e demandas com a  política  educacional da Secretaria Municipal de 
Educação." (NR) 
Art. 2°. Fica revogado o art. 5° da Lei n 0  14.063, de 2005. 
Art. 3°. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 20 de dezembro de 2007, 454° 
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de dezembro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 



5  08/0 
LEI No 14.978, DE 11 DE SETEMBRO DE 2009 
(Projeto de Lei no 18/09, do Vereador Claudio Fonseca - PPS) 
Dispõe sobre a instituição de Conselhos Regionais de Gestão Participativa no ânri ito 
da Secretaria Municipal de Educação; altera o art. 3° da Lei n° 14.063, de 14 de 
outubro de 2005. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 9 de 
setembro de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Ficam instituidos os Conselhos Regionais de Gestão Participativa, no âmbito 
da Secretaria Municipal de Educação, como organismos auxiliares à gestão das 
Diretorias Regionais de Educação, com as atribuições e composição  definidas na 
forma desta lei. 
Art. 2° Os Conselhos Regionais de Gestão Participativa terão por atribuições: 
I - elaborar, em apoio à Diretoria Regional de Educação, o diagnóstico dos  níveis  de 
qualidade de ensino oferecidos pelas unidades escolares da área respectiva, 
dimensionando-os através de indicadores objetivos; 
II - avaliar as dificuldades enfrentadas pelas unidades escolares, propondo, em 
conjunto com a Diretoria Regional de Educação, as medidas passíveis de serem 
adotadas para a sua superação; 
III - acompanhar a  definição  de prioridades da Diretoria Regional de Educação; 
IV - acompanhar a execução do Plano Anual de Trabalho da Diretoria Regional de 
Educação; 
V - propor à Diretoria Regional de Educação os investimentos que considerar 
necessários à efetiva execução do respectivo Plano Anual de Trabalho. 
Art. 30  Os Conselhos Regionais de Gestão Participativa deverão ser constituídos 
com a observância dos seguintes critérios: 
I - em número de membros de, no minim, 60% (sessenta por cento) e, no 
máximo, 100% (cem por cento) do número de unidades escolares da respectiva 
Diretoria Regional de Educação; 
II - com representantes do Quadro de Apoio à Educação, do Quadro do Magistério 
Municipal, integrantes das classes dos Docentes e dos Gestores de Educação, e dos 
pais de alunos. 
§ 1° Os profissionais de educação e pais de alunos comporão os Conselhos 
Regionais, na  condição  de titulares e suplentes, mediante  eleição  por voto 
facultativo de seus pares. 
§ 2° Os profissionais de educação eleitos terão mandato de 3 (três) anos, podendo 
concorrer a uma  reeleição. 
§ 30  Deverá ser paritária a  proporção  entre profissionais de educação e pais de 
alunos. 
Art. 4 0  0 Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias a 
contar de sua publicação. 
Art. 5° 0 art. 3° da Lei no 14.063, de 14 de outubro de 2005, alterado pela Lei no 
14.650, de 20 de dezembro de 2007, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 3° A avaliação de aproveitamento dos alunos ocorrerá a cada 2 (dois) anos, 
podendo ser aplicada anualmente, ficando também a critério da Administração a 
definição dos componentes curriculares a serem avaliados, dando-se ampla 
divulgação dos resultados aos alunos, pais e educadores de cada unidade escolar." 
(NR) 
Art. 6° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 11 de setembro de 2009, 
456° da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de setembro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Titulo: LEI N 0  14.413 31/05/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre os direitos dos usuários dos  serviços e das ações de saúde no  Município, e dá 
outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei NO  920/1997 (ver documento) 
Autor(es): Carlos Neder 

Alterações: Lei 15.281/2010 - Altera o inciso II do art. 2° desta Lei. (ver documento) 
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LEI No 14.413, DE 31 DE MAIO DE 2007 
(Projeto de Lei no 920/97, do Vereador Carlos Neder - PT) 
Dispõe sobre os direitos dos usuários dos serviços e das ações de saúde no  Município e 
dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de maio de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  A prestação dos  serviços  de saúde aos usuários, de qualquer natureza ou 
condição, será universal e igualitária, nos termos do art. 213 da Lei  Orgânica  do 
Município  de São Paulo. 
Art. 2 0  São direitos dos usuários dos  serviços  de saúde no  Município: 
I - ter um atendimento digno, atencioso e respeitoso; 
II - ser identificado e tratado pelo seu nome ou sobrenome; 
III - não ser identificado ou tratado por: 
a) números; 
b) códigos; 
c) ou de modo: 
1. genérico; 
2. desrespeitoso; 
3. preconceituoso; 
IV - poder identi fi car as pessoas responsáveis, direta ou indiretamente, por sua 
assistência através de crachás  visíveis, legíveis e que contenham: 
a) nome completo; 
b) função; 
c) cargo; 
d) nome da instituição; 
V - receber informações claras, objetivas e compreensíveis  sobre: 
a)  hipóteses diagnósticas; 
b) diagnósticos realizados; 
c) exames solicitados; 
d) ações terapêuticas; 
e) riscos e benefícios  dos tratamentos propostos; 
f) duração prevista do tratamento proposto; 
g) no caso de procedimentos de diagnósticos e terapêuticos invasivos: 
1. necessidade ou não de anestesia; 
2. tipo de anestesia a ser aplicada; 
3. instrumental a ser utilizado; 
4. partes do corpo afetadas; 
5. efeitos colaterais, riscos e conseqüências indesejáveis; 
6. duração esperada do procedimento; 
h) exames e condutas a que será submetido; 
i) a finalidade dos materiais coletados para exame; 
j) alternativas de diagnósticos e terapêuticas  existentes, no  serviço  de atendimento em 
outros  serviços; 
I) outras questões que julgar necessárias; 
VI - recusar procedimentos diagnósticos ou terapêuticos, nos termos do art. 3 0  da Lei 
Complementar no 791, de 9 de março de 1995; 
VII - acessar, a qualquer momento, o seu prontuário médico, nos termos do art. 3 0  da 
Lei Complementar no 791, de 9 de  março  de 1995; 
VIII - receber por escrito o diagnóstico e o tratamento indicado, com a identificação do 
nome do profissional e o seu número de registro no órgão de regulamentação e 
controle da profissão; 



IX - receber os medicamentos prescritos, acompanhados de bula, impressa de forma 
compreensível e clara, contendo: 
a) efeitos colaterais; 
b) contra-indicações; 
c) data de fabricação; 
d) prazo de validade; 
e) nome genérico do principio ativo; 
f) posologias usuais; 
X - receber as receitas: 
a) com o nome genérico das substâncias prescritas; 
b) datilografadas ou em caligrafia  legível;  
c) sem a utilização de códigos ou abreviaturas; 
d) com o nome do profissional e seu número de registro no órgão de controle e 
regulamentação da profissão; 
e) com assinatura do profissional; 
XI - conhecer a procedência do sangue e dos hemoderivados e poder verificar, antes 
de recebê-los, os carimbos que atestaram a origem, sorologias efetuadas e prazo de 
validade; 
XII - ter anotado em seu prontuário, principalmente se inconsciente durante o 
atendimento: 
a) todas as medicações, com suas dosagens, utilizadas; 
b) registro da quantidade de sangue recebida e dados que permitam: 
1. identificar a sua origem; 
2. sorologias efetuadas; 
3. prazo de validade; 
XIII - ter assegurado, durante as consultas,  internações,  procedimentos diagnósticos e 
terapêuticos e na satisfação de suas necessidades fisiológicas: 
a) a sua integridade  física;  
b) a privacidade; 
c) a individualidade; 
d) o respeito aos seus valores éticos e culturais; 
XIV - ser acompanhado, se assim o desejar, nas consultas e internações  por pessoa 
por ele indicada; 
XV - ter a  presença  do pai do nascituro nos exames pré-natais e no momento do 
parto; 
XVI - ter a  presença  de um neonatologista por ocasião do parto e a realização dos 
exames laboratoriais obrigatórios no recém-nascido; 
XVII - receber do profissional adequado, presente no local, auxilio imediato e oportuno 
para a melhoria do conforto e bem-estar; 
XVIII - ter um local digno e adequado para o atendimento; 
XIX - receber ou recusar assistência moral, psicológica, social ou religiosa; 
XX - ser prévia e expressamente informado quando o tratamento proposto for 
experimental ou fizer parte de pesquisa; 
XXI - receber anestesia em todas as situações indicadas; 
XXII - recusar tratamentos dolorosos ou extraordinários para tentar prolongar a vida; 
XXIII - optar pelo local da morte. 
§ 1 0  A criança, ao ser internada, terá em seu prontuário a relação das pessoas que 
poderão acompanhá-la integralmente durante o período  de  internação.  
§ 2 0  A  internação  psiquiátrica observará o disposto na  Seção  III do Capitulo IV do 
Titulo I da Segunda Parte da Lei Complementar no 791, de 9 de  março  de 1995. 
Art. 3 0  É vedado aos  serviços  públicos de saúde e às entidades, públicas ou privadas, 
conveniadas ou contratadas pelo Poder Público: 



I - realizar, proceder ou permitir qualquer forma de discriminação entre os usuários 
dos  serviços  de saúde; 
II - prestar serviços ou ações de saúde discriminatórios, em termos de acesso ou 
qualidade, entre usuários do Sistema Onico de Saúde e os beneficiários de planos, 
seguros, contratos ou convênios privados de saúde,  próprios  ou por eles 
intermediados; 
III - manter acessos diferenciados para os usuários do Sistema Único de Saúde 	e 
quaisquer outros usuários, em face de necessidades de atenção semelhantes. 
Parágrafo único. 0 disposto no inciso III deste artigo compreende também as portas 
de entrada e saída,  salas de estar, guichês, listas de agendamento e filas de espera. 
Art. 4° Os  serviços  públicos de saúde e as entidades privadas, conveniadas ou 
contratadas pelo Poder Público, têm que garantir a todos os pacientes e usuários: 
I - a igualdade de acesso, em idênticas condições, a todo e qualquer procedimento, 
médico ou não, que se  faça  necessário e seja oferecido pela instituição; 
II - o atendimento equânime em relação à qualidade dos procedimentos referidos no 
inciso anterior. 
Parágrafo único. 0 direito à igualdade de condições de acesso a todos os  serviços,  
exames, procedimentos e  à sua qualidade, nos termos desta lei, é extensivo és 
autarquias, institutos, fundações, hospitais universitários e demais entidades, públicas 
ou privadas, que recebam, a qualquer titulo, recursos do Sistema único de Saúde. 
Art. 5° 0 descumprimento do disposto nesta lei implicará, sem  prejuízo  das sanções 
administrativas, civis e penais  cabíveis,  na suspensão imediata da transferência dos 
recursos do Sistema Único de Saúde à entidade, de qualquer natureza, infratora. 
Parágrafo único. Qualquer pessoa é parte legitima para comunicar os casos de 
descumprimento desta lei ao Conselho Municipal de Saúde. 
Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 31 de maio de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de maio de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 



PUBLICADO DOC 10/09/2010, p. 1 c. 2 

LEI No 15.281, DE 9 DE SETEMBRO DE 2010 
(Projeto de Lei no 144/08, do Vereador Carlos Neder - PT) 
Altera o inciso II do art. 2° da Lei no 14.413, de 31 de maio de 2007. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de SR) Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a  Câmara  Municipal, nos termos do 
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo 
a seguinte lei: 
Art. lo 0 inciso II do art. 2° da Lei no 14.413, de 31 de maio de 2007, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 2° São direitos dos usuários dos  serviços  de saúde do  Município:  

II - ser identificado e tratado pelo seu nome ou sobrenome, ou ainda, em se 
tratando de usuário travesti, transexual ou transgênero, pelo nome social que 
adotaram."(NR) 
Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 9 de setembro de 2010, 457° 
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de setembro de 2010. 
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LEI N° 14.485 DE 19 DE JULHO DE 2007 

(PROJETO DE LEI N° 102/07) 

(TODOS OS SRS. VEREADORES) 

Consolida a Legislação Municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados do  Município  de São 
Paulo, e dá outras providências. 

Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de sac) Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de Sao Paulo, de acordo com o § 7° do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, 
promulga a seguinte lei: 

Art. 1° Esta lei consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados do 
Município  de São Paulo. 

CAPITULO I 

DO CALENDÁRIO DE EVENTOS 

Art. 2° 0 Executivo organizará e publicará, em cada ano, o Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo, 
do qual constarão todos os acontecimentos e eventos culturais,  artísticos,  esportivos, festivais, de lazer e 
datas comemorativas, instituidos por leis ou decretos municipais, além daqueles já tradicionalmente 
realizados no  Município. 

Art. 3° Além dos eventos referidos no artigo anterior, serão  incluídos  no Calendário aqueles que, de qualquer 
modo, contribuam para atingir os seguintes objetivos: 

I - incremento do turismo; 

II - conservação e desenvolvimento das tradições  folclóricas  brasileiras; 

Ill - recreação popular; 

IV - desenvolvimento das atividades  econômicas,  da indústria e do comercio; 

V - estimulo à exportação de produtos nacionais. 

Art. 4° Serão incluidos obrigatoriamente no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo de cada ano: 

I - as festividades da Semana da Pátria; 

II - as festividades comemorativas da fundação da Cidade de São Paulo; 

Ill - os festejos carnavalescos; 

IV - as festas de Natal, Fim-de-Ano e da Primavera. 

Art. 5° Deverá ser dada publicidade ao Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo ate o dia 30 de 
novembro de cada ano, relacionando os eventos a serem realizados de 1° de janeiro a 31 de dezembro do 
ano seguinte. 

Art. 6° Todos os eventos constantes do Calendário Oficial de Eventos do  Município  de São Paulo  deverão 
utilizar-se do slogan "São Paulo Capital da Gastronomia", guando de sua divulgação. 

http://www3 .prefeitura.sp.gov.becadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integr... 23/1 1 /20 10 
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Foi encontrada 1 ocorrência 

1. PORTARIA N°: 1692 Ano: 2005 Secretaria: SME 

Publicag5o 	Republicação 
5/3/2005, Folha 19 12/5/2005, Folha 20 

Ementa: 

AUTORIZA OS PROFISSIONAIS DA EDUCACAO MINISTRAREM REMEDIOS PARA AS CRIANCAS MATRICULADAS NAS UNIDADES 
EDUCACIONAIS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO. 

Ver texto integral 
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N° 1692 Ano: 2005 Secretaria: SME 

Voltar  	1 
	

aiPrimieF 1 
PORTARIA 1692/05 - SME 

O Secretário Municipal de Educação, no uso de suas atribuições legais, e: 

Considerando: 

- o parágrafo 5° do Artigo 201 da Lei  Orgânica  do  Município; 

- o artigo 29 da Lei 9394/96; 

- normas do Ministério da Saúde; 

- a necessidade de normatizar a administração de remédios nas unidades educacionais da Rede Municipal 
de Ensino. 

Resolve: 

I - Autorizar os profissionais da educação, mediante solicitação por escrito dos pais e prescrição médica, 
ministrarem remédios para as  crianças  matriculadas nas unidades educacionais da RME. 

II - 0 profissional de educação deverá atentar para os seguintes itens na prescrição médica: 

- nome da  criança; 

- nome do medicamento; 

- carimbo do médico com nome  legível e n° do CRM; 

- dosagem; 

- horário para a administração do medicamento. 

Ill - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação revogadas as  disposições  em contrário. 

PORTARIA 1692/05 - SME 

REPUBLICAÇÁO 

REPUBLICADA POR TER SAIDO COM INCORREÇÕES NO DOC 05/03/05 

O Secretário Municipal de Educação, no uso de suas atribuições legais, e considerando: 

- o parágrafo 5° do artigo 201 da Lei  orgânica  do  município; 

- normas do Ministério da Saúde; 

- a necessidade de normatizar a administração de medicação oral nas unidades educacionais da Rede 
Municipal de Ensino. 

RESOLVE: 

I - Autorizar a  Direção  da Unidade Escolar a organizar, mediante solicitação por escrito dos pais e prescrição 
médica, a ministração de medicação oral remédios para as crianças de 0 a 11anos, matriculadas na RME. 

http://www3.prefeitura.sp.gov.bricadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integr... 23/11/2010 
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II - 0 profissional designado para esse fim deverá se atentar para os seguintes itens da prescrição médica: 

- nome da  criança; 	 -q 

- nome do medicamento; 
 

- carimbo do médico com nome  legível e n° do CRM 

- dosagem; 

- horário para a administração do medicamento 

Ill - Em casos de um número considerável de crianças a serem medicadas ou de complexidade na sua 
administração a direção da creche poderá pedir a permanência da mãe para esse fim. 

IV - Esta portaria  entrará  em vigor na data de sua publicação revogadas as disposições em contrário. 

Imprimir 
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PROJETO DE LEI 01-0712/2005 do Vereador Adilson Amadeu (PTB) 
"Dispõe sobre a  criação  do Programa Permanente de  Detecção e 

Combate a Dislexia na Cidade de são Paulo e da outras providencias. 
A Camara Municipal de sac, Paulo DECRETA: 
Art. 1° Fica criado o Programa Permanente de  Detecção e combate 

a Dislexia na Cidade de Sao Paulo. 
Art. 2° 0 programa sera realizado anualmente durante uma semana 

em todo  município,  onde terá inicio na primeira quinzena de fevereiro, 
fazendo parte do  calendário  oficial da Cidade de são Paulo. 

Art. 3 °  Durante a semana ser á  discutido a  doença  com  órgãos e 
entidades  através  de palestras, fóruns, atividades escolares, campanhas 
educativas e demais iniciativas que o Executivo entender conveniente. 

Art. 4 °  Fica autorizado o Executivo firmar  convénios  com 
entidades com notório conhecimento da  doença  visando os objetivos da 
presente Lei. 

Art. 5° Ficam as escolas da Rede Municipal de ensino obrigadas a 
realizarem os exames  necessários  para a  detecção  da  doença. 

Art. 6° Deve cada unidade de ensino possuir 02 educadores 
capacitados para pré-diagnosticar alunos que possuam o distúrbio da 
Dislexia. 

Art. 7° Ficam  responsáveis  pelo Programa a Secretaria Municipal 
da  Saúde  conjuntamente com a Secretaria Municipal de  Educação. 

Art. 8° 0 Executivo  regulamentará  a presente lei, no prazo de 90 
(noventa) dias em especial no tocante aos aspectos procedimentais e de 
formalização. 

Art. 9° As despesas decorrentes da implantação desta lei 
correrão  por conta das dotações  orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário. 

Art. 10 Esta Lei entra em vigor na data de sua  publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Sala das  Sessões, 26 de outubro de 2005. As Comissões competentes." 

p10712-2005.doc 
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PROJETO DE LEI 01-0086/2006 do Vereador Juscelino Gadelha (PSDB) 
"Dispõe sobre o Programa de Apoio ao Aluno Portador de Distúrbios  Específicos 

de Aprendizagem diagnosticado como Dislexia. 
A Câmara Municipal Decreta: 
Art. lo Fica criado no  Município  de São Paulo o Programa de Apoio ao Aluno 

Portador de Distúrbios  Específicos  de Aprendizagem diagnosticado como Dislexia. 
Art. 2 0  A Municipalidade garantirá a  participação  de especialistas e 

representantes de Associações de Pais de Alunos portadores de Distúrbios  Específicos 
de Aprendizagem diagnosticado como Dislexia. 

Parágrafo único A Municipalidade firmará parcerias e convênios com instituições 
especializadas e associações afins. 

Art. 3° Fica assegurado o exame diagnóstico da Dislexia em toda a rede 
municipal de ensino. 

Art. 40  A Prefeitura desenvolverá sistema de  informação e acompanhamento dos 
alunos que apresentarem sintomas da Dislexia, por meio de cadastro especifico. 

Art. 5 0  A Prefeitura organizará seminários, cursos e atividades pedagógicas 
visando a capacitação de profissionais da rede pública municipal de ensino. 

Art. 60  No Programa criado por esta Lei, deverão constar: 
I - Campanhas educativas de combate ao preconceito para com o Aluno Portador 

de Distúrbios  Específicos  de Aprendizagem diagnosticado como Dislexia. 
H - Elaboração de cadernos  específicos para profissionais da Rede Pública 

Municipal de Ensino. 
III - Campanhas especificas em locais públicos de grande circulação. 
Art. 7 0  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por dotação 

orçamentária própria. 
Art. 8 0  Esta Lei será regulamentada no prazo de 60 (sessenta) dias. 
Art. 9 0  Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 
Sala das  Sessões, fevereiro de 2006. As Comissões competentes." 

p10086-2006.doc 
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PROJETO DE LEI 01-0117/2006 da Vereadora Claudete Alves (PT) 
"Regula a aplicação de medicação por profissionais legalmente habilitados na 

Rede Municipal de Educação e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo, DECRETA: 
Art. 1 0  - A aplicação de toda e qualquer medicação prescrita por médico, na 

Rede Municipal de Educação, só poderá ser ministrada por profissional habilitado. 
Parágrafo Onico - A anuência e/ou concordância do pai ou responsável pelo 

usuário dos  serviços  da Rede Municipal de Ensino, não implica na desoneração do 
profissional habilitado citado no caput deste artigo. 

Art. 2. 0  - Para efeito do parágrafo anterior, considerar-se-6 habilitado o 
profissional com  formação  em curso auxiliar e técnico de enfermagem e devidamente 
inscrito nos quadros do Conselho Regional de Enfermagem - Corem. 

Art. 3 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações  orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 40  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições  em contrário. 

Sala das Sessões, ern As Comissões competentes" 

p10117-2006,doc 



PROJETO DE LEI 01-0330/2006 do Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr. (PSDB) 
"Institui a Campanha Municipal de Conscientização e Combate à  Automedicação, 

e dá outras providências. 
A CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO DECRETA: 
Artigo lo - Fica  instituída  na Cidade de São Paulo a Campanha Municipal de 

Combate à  Automedicação. 
Artigo 2 0  - Toda la semana de Abril será realizada a "Semana de Conscientização 

e Combate à  Automedicação", onde ocorrerão os seguintes eventos, entre outros: 
Palestras de Esclarecimento para a População nas Subprefeituras; Propaganda em 
rádio e TV; Distribuição de folhetos informativos e explicativos nas farmácias. 

§ único - Os eventos descritos neste artigo não estão limitados à "Semana de 
Conscientização e Combate à  Automedicação", podendo os mesmos serem ser 
realizados a qualquer tempo. 

Artigo 30  - Na execução desta lei, o poder público poderá firmar convênios e 
parcerias com entidades afins, incluindo o Conselho Regional de Farmácia. 

Artigo 40  - 0 Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) 
dias, a contar da data de sua publicação. 

Artigo 5 0  - As despesas decorrentes da implantação desta Lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias  próprias,  suplementadas se necessário. 

Artigo 6 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições  em contrário. 

Sala das Sessões, As Comissões competentes 

p10330-2006.doc 



PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 02-0009/2006 da Vereadora Claudete Alveg 
(PT) 

"Susta a Portaria no 1.692 de 04 de Margo de 2005, do Poder Executivo 
Municipal, editada pela Secretaria Municipal de Educação e dá outras providências. 

A  Câmara  Municipal de São Paulo, DECRETA: 
Art. 1 0  - Fica Sustada a Portaria no 1.692 de 04 de Margo de 2005 da lavra do 

Poder Executivo Municipal, editada pelo Secretario Municipal de Educação. 
Art. 2 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 

dotações orçamentárias  próprias,  suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 
Sala das Sessões, em As Comissões competentes". 

pd10009-2006.doc 



PROJETO DE LEI 01-0074/2007 da Vereadora Claudete Alves (PT) 
"Determina ao Executivo Municipal realizar nas escolas públicas do MuniciPiO' 

através de equipe multidisciplinar diagnóstico de dislexia e dá outras providências". 
A Câmara Municipal de São Paulo, DECRETA: 
Art. 1 0  - Cabe ao Poder Executivo a realizar na nas escolas da rede pública 

municipal , através de equipe multidisciplinar, o prognóstico e diagnóstico de dislexia 
ou distúrbio de aprendizagem. 

Parágrafo Único: A Equipe Multidisciplinar de que trata o "caput" deste artigo, 
deverá ser composta minimamente, por psicólogos, fonoaudiálogos, psicopedagogos e 
neurologistas. 

Art. 2o - Semestralmente será encaminhado a cada Coordenadoria de Educação 
relatório sobre os métodos de ensino utilizados e das limitações demonstradas pelos 
alunos à equipe multidisciplinar com o objetivo de investigar a existência de sintomas 
de dislexia. 

Art. 3 0  - Após o recebimento e análise do relatório a equipe multidisciplinar, 
prognosticando e diagnosticando dislexia da  criança ou do adolescente, reunir-se-6 
com os docentes e pais do aluno para a orientação de estratégias metodológicas 
visando sanar as deficiências identificadas. 

Art. 4 0  - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações  orçamentárias, suplementadas se necessário. 

Art. 5 0  - O Poder Executivo Municipal regulamentará a presente Lei em 
consonância com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional- Lei Federal no 
9.394 de 20 de dezembro de 1996 e com o Estatuto da  Criança e do Adolescente — Lei 
Federal no 8.069 de 13 de julho de 1990. 

Art. 7 0  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, em As Comissões competentes 

p10074-2007.doc 



PROJETO DE LEI 01-0754/2009 dos Vereadores Celso Jatene (PTB) e Gabrie 
Chalita (PSB) 

"Estabelece preceitos para o aperfeiçoamento  da  política  educacional do 
Município  de São Paulo, para a permanência e o sucesso escolar de alunos com 
distúrbios, transtornos e/ou dificuldades de aprendizagem, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1. 0  0 Poder Público, para  aperfeiçoar  a  política  educacional do  Município  de 

São Paulo especialmente quanto às  ações  de sustentabilidade para o processo de 
inclusão educacional da Educação Especial e da Educação Básica, conferirá a 
necessária  atenção  aos seguintes aspectos: 

I - planejamento necessário para o favorecimento do desenvolvimento e 
aprendizagem do aluno, levando-se em conta as mobilizações indispensáveis ao 
atendimento das necessidades educacionais especiais de cada um, voltadas para a 
permanência e o sucesso escolar daqueles alunos com distúrbios, transtornos e/ou 
dificuldades de aprendizagem; 

II -  formação  de professores para identi ficação precoce e desenvolvimento de 
abordagem pedagógica especializada para  crianças e adolescentes com distúrbios, 
transtornos e/ou dificuldades de aprendizagem; 

III - difusão entre todos os demais profissionais e áreas da educação do 
conhecimento sobre os distúrbios, transtornos e/ou dificuldades de aprendizagem, sua 
detecção e encaminhamento para tratamentos especializados; 

IV - desenvolvimento de processos diagnósticos, englobando múltiplas 
avaliações que possibilitem a coleta de dados diferenciados e complementares 
constituintes de  subsídios  para a compreensão do desempenho do aluno; 

V - conscientização da necessidade de combate continuo à exclusão ou 
estigmatização dos alunos com distúrbios, transtornos e/ou dificuldades de 
aprendizagem; 

VI - abordagem sobre o papel e a influência da  família e da sociedade diante 
dos distúrbios, transtornos e/ou dificuldades de aprendizagem; 

VII - envolvimento dos familiares no processo de atendimento das necessidades 
especificas para o desenvolvimento das habilidades escolares e os desafios do ato de 
aprender; 

VIII - busca pela ampliação do atendimento especializado disponível para que 
possa vir a contemplar os casos de distúrbios, transtornos e/ou dificuldades de 
aprendizagem. 

Art. 2 0  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 3 0  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições  em contrário. 

Sala das Sessões, As  Comissões  competentes." 



PUBLICADO DOC 25/02/2010, MG. , -)2 
	

V 

PROJETO DE LEI 01-0060/2010 da Vereadora Marta Costa (DEM) frilj  
"Dispõe sobre a inclusão na lei 14.485 de 19 de julho de 2007 da instituição 

de semanas de estudos e conscientização dos  malefícios  da Medicalização - uso 
excessivo de medicamentos no  município  de São Paulo e dá outras providências. 

Art. 1 0  - Fica acrescido  alínea  ao artigo 7 0  da Lei 14.485 de 19 de julho de 
2007, instituindo duas semanas, uma em cada semestre letivo, para 
conscientização da Medicalização - uso excessivo de medicamentos. 

Art. 2 0  - 0 termo disposto no caput do artigo primeiro compreende todas as 
atividades relacionadas à apropriação da noção de saúde pela cultura do consumo e 
pela indústria farmacêutica, nas quais os medicamentos deixam de ser 
instrumentos curativo para se tornarem mercadorias promotoras de bem-estar 
individual. 

Art. 3 0  - As escolas do  município  com o apoio da Secretaria Municipal de 
Educação (SME) e a Secretaria Municipal de Saúde (SMS), realizarão estudos, 
palestras e trabalhos curriculares para cienti ficar a população discente dos 
transtornos de saúde e sociais causados pela medicalização. 

Art. 50  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta 
das dotações  orçamentárias próprias,  suplementadas se necessário. 

Art. 60  - 0 Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias a contar da data de sua publicação. 

Art. 7 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições  em contrário. 

Sala das Sessões, 24 de fevereiro de 2010. As  Comissões  competentes." 
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CÂMARA  MUNICIPAL DE 

C  AO PAULO 
16- PAR 	 Leonardo Amara Pedrazzoli 
16-00211/2011  

PARECER N9 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO,PMV,R E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE 0 PROJETO DE LEI N 9  0513/10 

Trata-se de projeto de lei de iniciativa do nobre Vereador Eliseu Gabriel, que  dispõe  sobre a 
instituição do "Dia Municipal de Luta contra a Medicalização da Educação". 

Segundo a propositura, esse evento será comemorado anualmente no dia 11 de novembro, 
sendo necessário, para tanto, acrescentar alínea ao inciso CCLXII do artigo 7 9  da Lei n9  
14.485 de 19 de julho de 2007. 

A matéria não encontra óbices legais, estando amparada no art. 13, inc. 1, e art. 37, caput, 
ambos da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 

0 artigo 30 da Carta Magna permite que o Município proponha leis sempre que a  questão 
social envolva algum interesse local, como é o caso em comento. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em  Plenário,  cabendo tal prerrogativa As  Comissões  Permanentes, na 
forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa. 

Ante o exposto na forma do Substitutivo que segue, somos PELA LEGALIDADE. 

A titulo de aperfeiçoamento do Projeto de Lei proposto, adaptando-o As regras de técnica 
legislativa elencadas na Lei Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998, que  dispõe 
sobre a elaboração, redação, alteração e consolidação das leis, sugere-se o seguinte 
substitutivo: 

SUBSTITUTIVO N9 	DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO 
PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N 9  0513/10. 

Altera a Lei n 9  14.485, de 19 de julho de 2007, 
para incluir o "Dia Municipal de Luta contra a 
Medicalização da Educação", a ser 
comemorado anualmente no dia 11 de 
novembro, e dá outras providências. 

Paltcio Anchleta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.ciov.br  
P10513-10a 
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Leonardo Am 	Pedrazzol'i 
CAMARA MUNICIPAL DE n 	 RF: 11372 
SAO PAULO tl  

A Camara Municipal de São Paulo DECR ET A: 

Art. 1 2  Fica inserida  alínea  ao inciso CCLXII do art. 72  da Lei n2  14.485, de 19 de julho de 
2007, com a seguinte redação: 

"11 de novembro: o Dia Municipal de Luta contra a Medicalização da Educação. (NR)" 

Art. 22  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposiçães em 
contrário. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em .)-?-kt k 

17- BELcOhn 

17- 00217/201 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.m.dov.br  
PI0513-10a 
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CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

  

     

16- PAR 
16- 00847/2011 

PARECER N' 	 DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 
ESPORTES SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 513/2010. 

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre Vereador Eliseu Gabriel, que visa alterar a Lei no. 
14.485 de 19 de julho de 2007, para nela incluir o "Dia Municipal de Luta Contra a Medicalização da 
Educação" a ser realizada, anualmente, no dia 11 de novembro.. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer de legalidade, na 
forma de substitutivo apresentado com o objetivo de  ajustá-lo  no que diz respeito a técnica de 
elaboração legislativa. 

o Esta Comissão de Educação, Cultura e Esportes, no  âmbito  de sua competência, entende que a 
propositura é meritória e deve prosperar pela s razões abaixo apresentadas. 

O termo "medicalização" tem sido utilizado para referir a adoção do modelo biomédico, advindo da 
Area da medicina, sustentado no método clinico para abordar problemas de ordem social, econômico 
e cultural, na qual "problemas" identificados sob esta ótica são passíveis de serem resolvidos a partir 
da "administração de medicamentos". 

O projeto em tela tem como pano de fundo o chamado "fracasso escolar" no qual se debate 
problemas do sistema de educação a partir do seu resultado mais concreto: a qualidade do 
aprendizado de seus alunos. 

Setores do campo da psicologia e da pedagogia tem apresentado grande alarme diante da crescente 
indicação de que o "fracasso escolar" é algo que se medicaliza e, com isso, se resolve. Na verdade, 
estes campos do saber indicam que, ao se fazer tal  raciocínio,  localiza-se que o problema do 
"fracasso escolar" é do  indivíduo,  do aluno, está localizado nele e, ao se diagnosticar algo, pode ser 
resolvido com medicamento. 

O alarme se justifica considerando que o "fracasso escolar" 6, antes de mais nada, uma  questão 
institucional influenciada por diferentes fatores inter-relacionados, e não localizados apenas nos 
alunos. Diz respeito aos professores, as suas condições de trabalho, incentivo para qualificação e 
aprimoramento, ao espaço  físico  oferecido, à  relação  que se estabelece com a comunidade, a 
disponibilização de  funcionários  em número suficientes para atendimento dos alunos matriculados e 
com  remuneração  compatível entre outros fatores. 

Assim, em face do expos, e considerando que os fatores envolvidos no processo ensino-
aprendizagem são variáveis e de grande complexidade,  favorável é o nosso parecer. 
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CÂMARA  MUNICIPAL DE p. 

SAO PAULO 
16- PAR 

PARECER N2  16- 01881/2011 	 DA COMISSÃO DE  SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, 

TRABALHO E MULHER SOBRE 0 PROJETO DE LEI N2  513/2010. 

0 projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Eliseu Gabriel, altera a Lei n 2  14.485, de 19 
de julho de 2007, para inserir, no  Calendário  de Eventos da Cidade de Sao Paulo, o "Dia 
Municipal de Luta contra a Medicalização da Educação", a ser promovido, anualmente, no 
dia 11 de novembro. 

A Comissão de Constituição,  Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela 
legalidade, porém interpôs substitutivo para melhor adequar o Projeto as técnicas 
legislativas. 

A Comissão de Educação, Cultura e Esportes exarou parecer favorável ao substitutivo da 
CCJLP. 

No  âmbito  desta Comissão, quanto ao mérito que devemos analisar, entendemos que o PL 
é extremamente importante, pois aborda um questão candente que é o crescimento da 
medicalização dos problemas educacionais. Por conta de uma leitura superficial ou 
imediatista, tem se tornado bastante freqüente o recurso a ajuda médica para tratar de 
desempenho escolar e tem se deixado de lado o foco sobre a estrutura, a organização e o 
funcionamento do sistema de ensino. 

Pelos motivos expostos, favorável é o nosso parecer, nos termos do substitutivo da 
CCJLP. 

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e ulher 	20' 

e- C/UltA  

Juliana Cardoso 	 Tadeu 
Presidenta 	 tona  

CSPSTM-rtn 
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rAm'IRA MUNICIPAL DE 

D PAULO 
PARECER N2 	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE 0 
PROJETO DE LEI 142  513/2010 

0 presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Eliseu Gabriel, visa 
alterar a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, que consolida a legislação municipal 
referente a datas comemorativas, eventos e feriados do  Município  de São Paulo, com a 
finalidade de incluir no  Calendário  de Eventos da Cidade de São Paulo o "Dia Municipal 
de Luta contra a Medicalização da Educação", a ser promovido, anualmente, no dia 11 
de novembro. 

A douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou 
parecer pela legalidade, com apresentação de substitutivo, a fim de adequar o projeto 
melhor técnica de elaboração legislativa. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, porquanto as despesas para sua 
execução correrão por conta de dotações orçamentárias  próprias,  suplementadas se 
necessário. 

Favorável, portanto é o parecer nos termos do substitutivo da Comissão de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Sala da Comissão de  Finanças e Orçamento, emO flfC  )7 t . 	 e  

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PRESIDÊNCIA 

São Paulo, 22 de  março  de 2012. 

Oficio SGP-23 no 0997/2012 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência texto da lei aprovada pela Câmara 
em 21 de  março  do corrente, de acordo com o inciso I do Art. 84 do 
Regimento Interno, relativa ao PL no 513/10, de autoria do Vereador Eliseu 
Gabriel, que altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o Dia 
Municipal de Luta contra a Medicalizagão da Educação, a ser comemorado 
anualmente no dia 11 de novembro, e dá outras providências. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

JOSÉ POLICE NETO 
Presidente 

A Sua Excelência o Senhor 
Gilberto Kassab 
Prefeito do Município de São Paulo. 

MAL/chll 

Este documento foi assinado digitalmente em 26/3/2012 às 21:19. 
Para verificar a(s) assinatura(s), acesse o documento na versão digital. 



CARLIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
LEI DECRETADA NOS TERMOS DO INCISO I DO ARTIGO 84 

DO REGIMENTO INTERNO  
Cópia  extraída  de fls. 28/29 do processo 

(PROJETO DE LEI No 513/10) 
(VEREADOR ELISEU GABRIEL - PSB) 

Altera a Lei no 14.485, de 19 de julho 
de 2007, para incluir o Dia Municipal 
de Luta contra a Medicalização da 
Educação, a ser comemorado 
anualmente no dia 11 de novembro, e 
dá outras providências. 

Faço  saber que a Câmara, nos termos do inciso I, do art. 84 do 
Regimento Interno, decretou a seguinte lei: 

Art. lo Fica inserida  alínea  ao inciso CCLXII do art. 7 0  da Lei no 
14.485, de 19 de julho de 2007, com a seguinte redação: 

"11 de novembro: o Dia Municipal de Luta contra a Medicalizagão 
da Educação." (NR) 

Art. 20  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Camara Municipal de São Paulo, 22 de  março  de 2012. 

JOSÉ POLICE NETO 
Presidente 

MAL/chll 

Este documento foi assinado digitalmente em 26/3/2012 as 21:19. 
Para verificar a(s) assinatura(s), acesse o documento na versão digital. 
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CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

So Paulo, 27 de março de 2012. 

Recebi oficio SGP-23 no 997, de 22/03/2012, 

encaminhando ao Executivo texto da lei decretada pela Câmara, relativa ao 

Projeto de Lei no 513/10, de autoria do Vereador Eliseu Gabriel (inciso I do art. 

84 do R.I.). 

27 MAR 2012 

5.0.. 



São Paulo, 30 de  março  de 2012. 

kfacb AtiL 

GABINETE DO PREFEITO 

0/frio _Á 3. 	ng *39 r+d-) 
Ref.: OF-SGP.23 n° 0997/2012 

15- DOCREC 
15- 00161/2012 

Senhor Presidente 

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do7 

disposto no artigo 42, § 7 0 , da Lei Orgdnica do Municipio de São Paulo, caberá 
8 

essa E. Câmara a promulgação da lei relativa ao Projeto de Lei n° 513/10, que ' 

altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o Dia Municipal defi 

Luta contra a Medicalização da Educação, a ser comemorado anualmente no  dia  

11 de novembro, tendo-lhe sido reservado o número 15.554. 

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência meus protestos 

de apreço e consideração. 

G ERTO KASSAB 
Prefeito 

Ao 

Excelentíssimo  Senhor 

JOSÉ POLICE NETO 

Digníssimo  Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

?1,11drs 
Re erva 15.554 
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PRESIDÈNCIA 

São Paulo, 03 de abril de 2012. 

Oficio SGP-23 no 1132/2012 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência carta de promulgação da Lei no 
15.554, de 30 de  março  do corrente, promulgada pela Camara, de acordo 
com o § 70  do artigo 42 da Lei  Orgânica  do  Município  de Sao Paulo, que altera 
a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o Dia Municipal de Luta 
contra a Medicalização da Educação, a ser comemorado anualmente no dia 11 
de novembro, e dá outras providências, relativa ao Projeto de Lei no 513/10, 
de autoria do Vereador Eliseu Gabriel. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

JOSE POLICE NETO 
Presidente 

A Sua Excelência o Senhor 
Gilberto Kassab 
Prefeito do  Município  de São Paulo. 
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
LEI No 15.554 DE 30 DE MARÇO DE 2012 

(PROJETO DE LEI No 513/10) 
(VEREADOR ELISEU GABRIEL) 

Altera a Lei no 14.485, de 19 de 
julho de 2007, para incluir o Dia 
Municipal de Luta contra a 
Medicalização da Educação, a ser 
comemorado anualmente no dia 11 
de novembro, e dá outras 
providências. 

José Police Neto, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, 
faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 70  do artigo 
42 da Lei Orgânica do  Município  de São Paulo, promulga a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica inserida alínea ao inciso CCLXII do art. 7 0  da Lei no 
14.485, de 19 de julho de 2007, com a seguinte redação: 

"- 11 de novembro: 
o Dia Municipal de Luta contra a Medicalização da Educação." 
(NR) 

Art. 2 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as  disposições  em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 03 de abril de 2012. 

JOSÉ  POLICE NETO 
Presidente 

Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, 
em 03 de abril de 2012. 

ADELA DUARTE ALVAREZ 
Secretária Geral Parlamentar 
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CARIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Sao Paulo, 04 de abril de 2012. 

Recebi oficio SGP-23 no 1132, de 03/04/12, 

encaminhando ao Executivo texto da Lei no 15.554, de 30 de  março  do corrente, 

promulgada pela Câmara, de acordo com o § 70  do art. 42 da LOMSP, relativa ao 

Projeto de Lei no 513/10, de autoria do Vereador Eliseu Gabriel. 



Papel para  informação, rubricado como folha n° 

0 V, 	 (a)  

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 	 If 

A SGP-33 

Senhora Supervisora, 

Processo encerrado para esta Unidade. 

Para arquivamento. 

SGP-23, 05/04/2012. 

JOSE CRI INO SOUZA SANTOS 
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo 

do processo n° 	Ol-i512) 	de 20...0 	 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Papel para  informa ção,  rubricado como folha n° 41 
do processo 01-513 de 2010 11/04/2012 

e2z,4 I S. 
Eliete Lopes Silverio 

RF 11393 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO  DE ARQUIVO GERAL 

Proc. encerrado com 41 fls. 
Arquivado em 11/04/2012 
O  Funcionário 

.4pt 
Eliete Lopes Silverio 

RF 11393 
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